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COMPANHIA URBANIZADORA E DE HABITAÇÃO DE BELO HORIZONTE 

PARECER DJU Nº 151/2024 

 

 

 

Processo nº01-033.528/24-04 

Inexigibilidade nº004/2024 

 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BILHETES DE 

TRANSPORTE SOCIAL – POSSIBILIDADE - ART. 30, I, LEI 

FEDERAL N° 13.303/2016 – APROVAÇÃO.  

 

 

 

1. RELATÓRIO  

 

A Coordenação de Licitações e Gestão de Processos - CLP-UB encaminha o presente 

processo para fins de análise jurídica, acerca da contratação do Consórcio Operacional do Transporte 

Coletivo de Passageiros por Ônibus do Município de Belo Horizonte - TRANSFÁCIL para “aquisição 

de bilhetes de transporte social”. 

Os autos do processo, em volume único, contêm 30 folhas e diversos documentos, dos 

quais, destacam-se: 

a) Solicitação de Contratação, datado em 27 de julho de 2024, assinado pelo Fiscal do 

Contrato, pela Chefe da Divisão de Recursos Humanos e pela Diretora 

Administrativa e Financeira; (fl.03); 

b) Comunicação Interna DTS-UB à DAF-UB, datada de 25 de julho de 2024, 

informando a previsão de treinamento no dia 28/09/2024 que demanda a 

participação de voluntários no treinamento para o período chuvoso. (fl.04); 

c) Formulário Caracterização do Objeto, assinado pela Diretora Administrativa e 

Financeira (fl.05); 

d) Deliberação da CCG (fls. 06 e 07); 



 

 

  

 

 

                       Av. do Contorno, 6.664 – Santo Antônio – BH/MG – 30.110-044 – Tel.: (31) 3277-6400 – Fax: (31) 3277-7777                              
 

 
2 

 

COMPANHIA URBANIZADORA E DE HABITAÇÃO DE BELO HORIZONTE 

e) Declaração de exclusividade de comercialização pela TRANSFÁCIL dos cartões 

BHBUS de passagem para o transporte coletivo de Belo Horizonte (fl.08); 

f) Portaria BHTRANS DDI nº066/2002; 

g) Solicitação de Bilhetes de transporte social (fl. 11); 

h) Termo de Referência, datado de 16/07/2024, assinado pelo Fiscal do Contrato, pela 

Chefe da Divisão de Recursos Humanos e pela Diretora Administrativa e 

Financeira. (fls. 12 a 18); 

i) E-mail de solicitação de orçamento (fl. 19); 

j) Proposta para aquisição de bilhete transporte social da TRANSFÁCIL (fl. 20); 

k) Tabela oficial de tarifas da PBH (fls. 21//22); 

l) SUCAF da TRANSFÀCIL (fl. 23); 

m) Formulário “Preço de Referência ou orçamento estimado” datado de 25/07/2024 e 

assinado pelo fiscal do contrato, pela Chefe de Divisão de Recurso Humanos e pela 

Diretora Administrativa Financeira (fl. 24); 

n) Formulário “Declaração de elaboração de Orçamento”, datado de 25/07/2024, 

devidamente assinado. (fl.25). 

o) Formulário “Declaração de Disponibilidade Orçamentária e Financeira” datado de 

25/07/2024 assinado pelo Diretor Presidente da Urbel (fl. 28); 

p) Formulário “Autorização de contratação” datado de 25/07/2024 assinado pelo 

Diretor Presidente da Urbel (fl.27); 

q) Formulário “Solicitação de Compras/Serviços” datado de 31/07/2024, assinado 

pela Chefe da Divisão de Recursos Humanos, pela Diretora Administrativa e 

Financeira e pelo Diretor Presidente da Urbel (fl. 28); 

r) E-mail confirmando o recurso para aquisição dos bilhetes (fl. 29) 
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s) Informações de Processo emitido pela Coordenação de Licitações e Gestão de 

Processos (fl. 30).  

Consigna-se, no presente parecer, que a documentação foi elaborada por cada área técnica 

responsável e devidamente assinada. Vale ressaltar ainda, que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, dos autos do processo administrativo 

em avaliação. Nesse desiderato, incumbe a esta Diretoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e oportunidade dos atos praticados, 

ou tampouco analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativos, tais como 

cálculos, fórmulas de reajuste e planilhas apresentadas, que ficam sob a responsabilidade das áreas 

técnicas respectivas. 

É este o relatório. Passamos à análise. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1.     Da inexigibilidade de licitação 

 

Estabelece o art. 37, XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. 

No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à 

regra ao ressalvar casos especificados na legislação, quais sejam, a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação, que autorizam a Administração Pública a celebrar contratações diretas sem a concretização 

de certame licitatório.  

A inexigibilidade de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. 

Considerando-se que a URBEL é constituída como sociedade de economia mista, entidade da 

Administração Indireta municipal, aplicam-se às suas contratações, fundadas em dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, a disciplina dos arts. 29 e 30 da Lei Federal nº 13.303/2016, que dispõe 

acerca do “estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”. 

Em se tratando de inexigibilidade, importante observar o art. 30 da Lei Federal 

13.033/2016: 

“Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, 

em especial na hipótese de:  

I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos 

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.” (gn). 
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(...) 

§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os 

seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou do executante; 

III - justificativa do preço. 

 

No mesmo sentido, o Regimento Interno de Licitações Contratos da Urbel indica os 

documentos indispensáveis à instrução do processo de contratação direta:  

 

Art. 77. A área técnica da Diretoria demandante, uma vez identificada a 

impossibilidade de atendimento da demanda internamente e, verificado que a licitação 

não se mostra possível e/ou o meio mais adequado para promover a contratação 

pretendida, deve iniciar o procedimento de contratação direta. cabível nos limites dos 

arts. 29 e 30 da Lei Federal nº 13.303/2016, adotando as providências do Art. 6° ao 

Art. 11 e do Art. 18 ao Art. 22 deste Regulamento e juntando ao Processo 

Administrativo os seguintes documentos, sem prejuízo daqueles estabelecidos na 

seção Ili deste regulamento:  

I- Justificativa da necessidade do bem, obra ou serviço, indicando o motivo e a 

finalidade da contratação, os respectivos destinatários, a impossibilidade de 

atendimento da demanda no âmbito interno da Companhia e de realização de 

licitação;  

II- Caracterização da situação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos 

termos dos art. 29 e 30 da Lei Federal nº 13.303/2016, ou da situação de contratação 

direta, fundamentada no art. 28, §3º da referida lei;  

III- Estimativa e justificativa do preço;  

IV- Razão da escolha do fornecedor;  

V- Proposta do fornecedor escolhido; 

VI- Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Sistema Único de Cadastro 

de Fornecedores - SUCAF, ou outro documento do SUCAF comprovando sua 

vigência e regularidade, exceção feita às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de 

licitação previstas no Decreto n.º 11 .245/2003, que se compatibilizem com a Lei 

Federal n.0 13.303/2016; 

VII- Demais documentos necessários e/ou padronizados para procedimento 

licitatório; 

VIII- Outros documentos necessários ou decorrentes das especificidades do objeto. 

 

Parágrafo único. O termo de referência ou projeto básico poderá ser simplificado 

quando a contratação estiver fundamentada no art. 29, 1 ou li da Lei Federal n.º 

13.303/2016. 

 

A presente contratação que se pretende realizar tem como fundamentação o art. 30, I, da 

Lei Federal nº 13.303/16, que prevê a inexigibilidade de licitação para a aquisição de materiais, 

equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser 

feita por meio de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
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licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 

entidades equivalentes.  

Isto porque a TRANSFÁCIL possui declaração de exclusividade para a realização do 

serviço pretendido emitida pela Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte – BHTRANS na 

Portaria BHTRANS nº066/2002, publicada no DOM do dia 19/09/2002. (fl. 09). 

 Em análise, verifica-se que restou demonstrado nos autos que a TRANSFÁCIL tem 

exclusividade na prestação do serviço a ser contratado, restando comprovado o requisito previsto no 

art. 30, I, da Lei Federal nº 13.303/16. 

No que tange à justificativa da aquisição de bilhetes, conforme descrito no Termo de 

Referência, a referida contratação é necessária para o deslocamento de voluntários ao treinamento 

sobre condutas a serem tomadas em período chuvoso, vejamos:  

Como parte do trabalho social desenvolvido por esta Companhia Urbanizadora e de 

Habitação de Belo Horizonte – URBEL, em setembro/2024 haverá um treinamento, 

que será conduzido pelo Núcleo de Defesa Civil – NUDEC e pelo Núcleo de Alertas 

de Chuvas – NAC, para orientação da população das vilas e favelas quanto às 

condutas a serem tomadas durante o período chuvoso. Com este objetivo, é necessário 

o deslocamento de voluntários das vilas e favelas até o local do treinamento.  

 

O modo de fornecimento do objeto foi descrito no item 7 do Termo de Referência, e o 

valor da contratação é estimado em R$3.150,0 (três mil cento e cinquenta reais), com data base de 

julho para aquisição de 600 (seiscentos) bilhetes de transporte social, na tarifa unitária de R$5,25, a 

ser distribuído para 150 (cento e cinquenta) voluntários, conforme se verifica no formulário de 

solicitação de bilhetes (fl. 11).  

A despesa, por seu turno, se encontra acobertada pela dotação orçamentária número 

2703.1100.16.482.007.2900.0001.339039.22. 1.500.0000 CO 0000, informada na Declaração de 

Disponibilidade Orçamentária e Financeira constante na folha 26. 

Além disso, “a despesa é custeio não contratual, portanto não autorização da CCG” (fl. 

05) e “Os recursos necessários são originários do Tesouro Municipal (ROT), considerando ser a 

Prefeitura de Belo Horizonte a acionista majoritária da Companhia, já alocados no custeio da 

Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte” (fl. 12) e acobertada pela Declaração de 

Disponibilidade orçamentário-financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (fl. 26). 

A situação da fornecedora perante o SUCAF é datada de 12/07-2024 (fl. 23), portanto, na 

ocasião da assinatura do termo de contrato e de sua vigência, recomenda-se nova consulta antes da 

emissão do Empenho. 
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Pelo acima exposto, tendo em vista a impossibilidade de adentrar ao mérito de 

especificações eminentemente técnico-administrativas, que ficam sob a responsabilidade das áreas 

competentes, esta parecerista, ao avaliar o acervo documental pelo prisma da juridicidade, não 

vislumbra óbices à efetivação da contratação pretendida nos moldes em que estruturada.  

Noutro giro, verifica-se no item 2.1 do Termo de Referência, que a área responsável 

“dispensa a formalização do instrumento contratual e sua substituição pela Nota de Empenho, nos 

termos do Regimento Interno de Licitações e Contratos da URBEL e previsão no Decreto 

nº10.710/2001.”  

Desse modo, a área solicitante entendeu por bem substituir os termos de contrato por 

notas de empenho, conforme permite o art. 73 da Lei Federal nº. 13.303/2016 e art. 109 do 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBEL – RILC: 

 

Lei Federal nº. 13.303/2016 

 

Art. 73. A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de 

pequenas despesas de pronta entrega e pagamento das quais não resultem 

obrigações futuras por parte da empresa pública ou da sociedade de 

economia mista. 

 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBEL – RILC 

 

Art. 109. O termo do contrato poderá ser dispensado no caso de pequenas 

despesas de pronta entrega e pagamento das quais não resultem obrigações 

futuras por parte da Companhia, devendo, nestes casos, ser substituído por 

nota de empenho ou instrumento equivalente. 

 

O pagamento será realizado por meio de depósito bancário para a TRANSFÀCIL, e “os 

serviços serão executados nos Postos de Venda, mediante comprovação do pagamento imediatamente 

à aprovação desta contratação, considerando ainda que a despesa já se encontra previamente 

empenhada.”. Caso seja necessário, a contratada deverá substituir os bilhetes válidos pelo período de 

06 (seis) meses, sendo aplicado o Código de Defesa do Consumidor.  

O Termo de Referência indica ainda, as obrigações das partes, infrações e sanções, 

fraude e corrupção e cláusula de LGPD.  

No que tange a garantia contratual a Lei Federal nº. 13.303/2016 e o Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos da URBEL – RILC orientam sobre sua possibilidade, vejamos: 

Lei Federal nº. 13.303/2016 
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Art. 70. Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços 

e compras.    

 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBEL – RILC 

 

Art. 149. Nos termos fixados no art.70 da Lei Federal nº 13.303/2016, a critério da 

área técnica da Diretoria demandante, poderá ser exigida garantia contratual, 

conforme definido no termo de referência. 

 

No caso em análise, a área técnica não manifestou a necessidade de garantia contratual, 

portanto, não será exigida.  

De toda sorte, salienta-se que a ausência de garantia contratual não afasta a possibilidade 

de aplicação das penalidades cabíveis no caso de descumprimento das obrigações pela contratada.  

Reiteramos a impossibilidade de adentrar ao mérito de especificações eminentemente 

técnico-administrativas, que ficam sob a responsabilidade das áreas técnicas competentes, posto que 

extrapolam as suas atribuições funcionais. 

Esta é a análise. 
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3. CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, estando configurada a hipótese de contratação por inexigibilidade de 

licitação, e considerando que o processo se encontra regular, em conformidade com os preceitos 

estabelecidos na Lei Federal 13.303/2016 e no Regimento Interno de Licitações Contratos da URBEL, 

entendemos pela viabilidade da contratação nos moldes autorizados.  

Cumpre ainda reiterar que não incumbe a esta Diretoria Jurídica adentrar à conveniência 

e oportunidade dos atos praticados, nem tampouco analisar elementos de natureza técnico-

administrativa, de responsabilidade das respectivas áreas competentes. 

Dessa forma, remetemos os autos à Presidência, a fim de que a autoridade superior, 

reconhecendo presentes os pressupostos para a contratação direta, autorize o ato, determinando a sua 

publicação no Diário Oficial do Município, conforme estabelecido no art. 51, §2º, da Lei 

13.303/2016.É o parecer, à consideração superior do Diretor-Presidente da Companhia. 

 

Belo Horizonte, 08 de agosto de 2024. 

 

 

MARIANA GADIOLI SOARES 

OAB/MG108948 

ASSESSORA  DA DIRETORIA JURÍDICA DA URBEL 

 

 

 

DENISE DE CARVALHO FALCÃO 

OAB/MG 74.753 

CHEFE DA DIVISÃO CONSULTIVA DA DIRETORIA JURÍDICA DA URBEL  

 

 

De acordo, 

 

 

GLÓRIA CONSUELO COELHO DE PAIVA 

OAB/MG 67.409 

DIRETORA JURÍDICA DA URBEL - DJU 

 

MARIANA GADIOLI SOARES
(06376457665)
AC VALID RFB v5
Em quinta-feira, 8 de agosto de
2024 às 15:30
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